
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASPAUTA DA REUNIÃO 22/02/2022PRESENÇAAPARECIDO RAMOSBEN HUR CUSTODIOEDUARDO RODRIGOFÁBIO PAVONIIRINEU CANTADORPEDRO FERREIRARICARDO TEIXEIRASEBASTIÃO VALTERVAGNER CHEFERVILSON CORDEIRO DESIGNAÇÃO DE RELATOR1 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATORPREFEITO CJR PEDRO
2 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATORPREFEITO CJR PEDRO
3 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATORPL 155/2021 APARECIDO CJR PEDRO
4 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR167/2021 VALTER CCSP VAGNER
5 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR*203/2021 IRINEU CCSP VAGNER

VETO AO PL172/2021VETO AO PROJETO DE LEI N 172/2021 DE INICIATIVA DOS VEREADORES BEN HUR E RICARDO TEIXEIRA. ALTERA A LEI MUNICIPAL N 1627/2006 QUE ISENTA OS DESTINATARIOS DESTA LEI DA TARIFA DE TRANSPORTE URBANO COLETIVO MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICA. VETO AO PL175/2021VETO AO PROJETO DE LEI 175/2021 DE INICIATIVA DO VEREADOR VILSON CORDEIRO. AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DESTINAR PARTE DA RECEITA ARRECADADA COM A COBRANCA DE MULTAS DE TRANSITO EM ARAUCARIA PARA CUSTEAR OS EXAMES E CAMPANHAS PREVENTIVOS AO CANCER DE MAMA E CANCER DE PROSTATA NO MUNICIPIO.AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSTITUIR O PROGRAMA ACOLHIMENTO E REABILITACAO AOS PACIENTES POS COVID-19 NO MUNICIPIO DE ARAUCARIA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.DISPOE SOBRE A AUTORIZACAO PARA CRIACAO DE UM PROGRAMA DE SAUDE ITINERANTE COM UNIDADE(S) MOVEL(EIS) NO MUNICIPIO DE ARAUCARIA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.INSTITUI O DIA DA CAVALGADA, DO CAVALEIRO E DA AMAZONA NO CALENDARIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA/PR, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.



VOTAÇÃO DE PARECERPROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C1 CJR 04/2022 BEN HUR APARECIDOPEDRO001816/2021 AUTOR PREFEITO(MANUTENÇÃO)
2 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F CCJR 02/2022 BEN HUR APARECIDOPEDRO001865/2021 AUTOR PREFEITO(DERRUBADA)
3 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F CCJR 03/2022 PEDRO APARECIDOBEN HUR001866/2021 AUTOR PREFEITO(DERRUBADA)
4 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F CPL 206/2021 CJR 312/2021 BEN HUR APARECIDOPEDRO001789/2021 AUTOR COMISSÃO EXECUTIVA(FAVORAVEL)
5 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F CPL 197/2021 CEBES 001/2022 VILSON RICARDO VALTER001677/2021 AUTOR APARECIDO(FAVORAVEL)

VETO AO PL132/2021VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI 132/2021 DE INICIATIVA DO VEREADOR PROFESSOR VALTER. AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSTALAR CATRACAS ELETRONICAS PARA CONTROLE DIGITAL DE ACESSO DE ALUNOS EM UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.VETO AO PL 150/2021VETO AO PROJETO DE LEI N 150/2021, DE AUTORIA DO VEREADOR IRINEU CANTADOR - AUTORIZA A INSTALACAO DE CAMERAS DE MONITORAMENTO EM ASILOS E CRECHES PUBLICAS E OBRIGA A INSTALACAO NOS PARTICULARES NO AMBITO DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
VETO AO PL 165/2021VETO AO PROJETO DE LEI 165/2021, DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER CHEFER - OBRIGA A EMPRESA CONCESSIONARIA DO SERVICO DE TRANSPORTE COLETIVO DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA A INSTALAR DISPENSADORES DE ALCOOL EM GEL NO INTERIOR DOS VEICULOS DESSE SERVICO.INSTITUI O PROGRAMA MENOR APRENDIZ NO AMBITO DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA.



6 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C203/2021 CEBES 02/2022 VALTER RICARDO VILSON001787/2021 AUTOR IRINEU
7 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F CPL 204/2022 CFO 02/2022 PEDRO BEN HUR RICARDO 001788/2021 AUTOR IRINEU(FAVORAVEL)

INSTITUI O DIA MUNICIPAL DE ARTES MARCIAIS NO CALENDARIO DE COMEMORACOES OFICIAIS DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA.INSTITUI O DIA DA CAVALGADA, DO CAVALEIRO E DA AMAZONA NO CALENDARIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA/PR, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.DISPOE SOBRE A CRIACAO DA SEMANA DE INCENTIVO AO USO DE BICICLETAS E RESPEITO AOS CICLISTAS DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA/PR E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.



OFÍCIO EXTERNO Nº 5551/2021 Araucária, 28 de dezembro de 2021.Ao SenhorCELSO NICÁCIO DA SILVADD. Presidente da CâmaraCâmara Municipal AraucáriaAraucária/PRAssunto: Razões do Veto ao Projeto de Lei nº 172/2021 - PA 126139/2021
Prezado(a),Encaminhamos o Veto proposto pelo Executivo Municipal ao Projeto de Lei nº 172/2021 de autoria parlamentar, que Altera a Lei Municipal Nº 1627/2006 que “Isenta os destinatários desta Lei da tarifa de transporte urbano coletivo Municipal, conforme especifica”.Atenciosamente,

GENILDO PEREIRA CARVALHOSecretaria Municipal de Governo

















OFÍCIO EXTERNO Nº 5562/2021 Araucária, 29 de dezembro de 2021.Ao SenhorCELSO NICÁCIO DA SILVADD. Presidente da CâmaraCâmara Municipal AraucáriaAraucária/PRAssunto: Razões do Veto ao Projeto de Lei nº 175/2021 - PA 126.155/2021
Prezado(a),Encaminhamos o Veto proposto pelo Executivo Municipal ao Projeto de Lei nº 175/2021 de autoria parlamentar, que autoriza o Poder Executivo a destinar parte da receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito em Araucária para custear os exames e campanhas preventivas ao câncer de mama e câncer de próstata no Município.Sendo que se apresenta para o Momento subscrevemos -nosAtenciosamente,

GENILDO PEREIRA CARVALHOSecretaria Municipal de Governo























CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁGABINETE DO VEREADOR:  APARECIDO DA RECICLAGEM
O Vereador  APARECIDO DA RECICLAGEM,  que adiante subscreve, nouso de suas atribuições legais e regimentais, submete à apreciação do Plenário aseguinte proposição. PROJETO DE LEI Nº 155/2021Autoriza o Poder Executivo Municipal ainstituir  o  Programa  Acolhimento  eReabilitação aos pacientes Pós COVID-19 no  Município  de  Araucária,  e  dáoutras providências.Art. 1º Fica autorizado o poder Executivo Municipal a instituir o Programa deAcolhimento e Reabilitação Pós Covid-19, com o objetivo de atender as pessoasque  tenham sido  tratadas  e  recuperadas  do  coronavírus  (SARS-CoV-2),  comdiagnóstico  confirmado  ou  presumido  pós  contexto  hospitalar,  ambulatorial  oudomiciliar,  as  quais  ainda  apresentem  sequelas  no  sistema  respiratório,cardiovascular, musculoesquelético, neurológico e cognitivo emocional, a fim dereceber tratamento especializado. Parágrafo único. Para  fins  de execução do programa previsto  nesta  Leipoderão ser firmadas parcerias com entidades públicas e privadas, especialmenteligadas  à  área  da  saúde,  que  possam  contribuir  com  a  implementação  e  odesenvolvimento de medidas mais humanizadas de reabilitação pós Covid-19. Art. 2º O Programa de Acolhimento e Reabilitação Pós Covid-19 poderá serdesenvolvido de diferentes formas, dentre as quais a orientação e disponibilizaçãode  informações  por  equipe  multiprofissional  sobre  os  cuidados  pessoais  quedevem  ser  observados  no  domicílio  do  paciente,  ou  através  de  umacompanhamento personalizado, ou ainda realizado por teleatendimento, assimcomo  por  meio  de  outras  medidas  que  possam  ser  disponibilizadas  peloMunicípio. Art. 3º  O Programa de Acolhimento e Reabilitação Pós Covid-19 poderáusar de material impresso ou digital para informar a população:I – dos meios de atendimento colocados à disposição dos pacientes da Covid-19;II – dos cuidados e das medidas que os pacientes podem adotar em casa. Rua Irmã Elizabeth Werka,55 – Jardim Petrópolis – CEP 83704-580 – Araucária-PR- Fone/Fax: (41) 3641-5200

Assinado por Aparecido Ramos Estevao, VEREADOR em 23/09/2021 as 11:46:48.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁGABINETE DO VEREADOR:  APARECIDO DA RECICLAGEM
Art. 4°  Para a execução do programa, a Administração Pública Municipalpoderá  implementar  medidas específicas  para  a  assistência  de pacientes  quesofrem com sequelas devido à contaminação do coronavírus (SARS-CoV-2), comatendimento  especializado  nas  áreas  de  fisioterapia  respiratória  e  motora,fonoaudiologia, educação física, nutrição, pneumologia, reumatologia, psicologia,psiquiatria e assistência social.Parágrafo  único. O  programa  se  estenderá  às  famílias  que  perderam  entesqueridos para a Covid-19, propiciando-lhes atendimento psicossocial, que poderáser realizado de forma virtual ou presencial. Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por contade dotações orçamentárias próprias. Art. 6°  O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar esta Lei no quecouber.Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete do Vereador, 23 de setembro de 2021.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁGABINETE DO VEREADOR:  APARECIDO DA RECICLAGEM
JUSTIFICATIVAConsiderando  que  estudos  mais  recentes  têm  demonstrado  que  aspessoas  recuperadas  da  Covid-19,  mesmo  aquelas  que  não  precisaram  serinternadas, podem apresentar diversos tipos de sequelas, como fadiga, falta dear, fraqueza muscular, dores musculares, dores nas articulações, perda de olfatoe paladar, dores de cabeça, palpitações, tontura, ansiedade e depressão, além dedificuldade de linguagem, raciocínio e memória.Considerando  que  esses  sintomas  persistentes,  que  duram  mais  desemanas  ou  meses,  podem  ocorrer  com  um  terço  dos  infectados  e  essepercentual,  entretanto, pode chegar a mais de 50% no grupo de pessoas queprecisaram ser internadas com a doença.Considerando que a evolução dessas alterações persistentes ainda estásendo  estudada,  e  não  sabemos  se  serão  permanentes  ou  limitantes,entendemos que devemos estar preparados para essa nova realidade,  porqueteremos milhares de pessoas acometidas pelo novo coronavírus no município deAraucária, com grande impacto sob os serviços de saúde, sem contar a reduçãoda capacidade laborativa e de produtividade desses pacientes.E, considerando finalmente que nos familiares das pessoas falecidas emrazão da doença, o sofrimento com a perda tem causado transtornos mentais ecomportamentais.É nesse contexto, que apresentamos este Projeto de Lei, com o objetivo deabordar os aspectos clínicos e ocupacionais das sequelas desta terrível doença. Desta  forma,  pedimos  o  apoio  dos  nobres  colegas  Vereadores  para  aaprovação  deste  Projeto  de  Lei,  que  poderá  beneficiar  significativamente  ospacientes  com sequelas  em decorrência  de terem contraído a  Covid-19,  bemcomo os familiares daqueles que faleceram em razão da referida doença.      Gabinete do Vereador, 23 de setembro de 2021.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁ                  Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato
O vereador Sebastião Valter Fernandes no uso de suas atribuições legais conferidaspela  Lei  Orgânica  de  Araucária/PR  e  pelo  Regimento  Interno  desta  Casa  de  Leis,apresenta a seguinte proposição:PROJETO DE LEI Nº 167/2021Dispõe sobre  a  autorização  para  criação  de  um Programa“Saúde Itinerante”,  com unidade(s)  móvel(eis)  no Municípiode Araucária e dá outras providências.Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a criar o Programa “Saúde Itinerante”, emcaráter de ações programadas pela cidade, com divulgação ampla e prévia de locaisonde atuarão, para prestar apoio quanto as dificuldades de triagens clínicas básicas taiscomo:I – Aferição de pressão;II – Testagem glicêmica;III – Testagem sorológica para HIV, Sífilis e HepatiteIV – Consulta eletiva básica;V – Cadastramento caso não tenha acesso ao Cartão Sus.Art.  2º O  Programa  Saúde  Itinerante  deverá  estar  ligado  diretamente  a  SecretariaMunicipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social. Art. 3º O munícipe deverá estar munido de documentos básicos, tais como: cartão Sus,CPF, RG, para inserção no programa.Art. 4º  Cada pessoa acolhida passará por triagem para verificação de documentos equem estiver sem a sua documentação, será acolhido e encaminhado para os órgãosresponsáveis para emissão dos mesmos.Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁ                  Edifício Vereador Pedro Nolasco PizzatoJUSTIFICATIVAA presente  proposição  tem  por  objeto  autorizar  a  criação  de  umaUnidade Móvel de saúde, denominada Saúde Itinerante, para atendimentos básicos desaúde às pessoas que necessitem com determinada urgência de uma observação. A constatação da demora de atendimento médico básico na periferiados grandes centros urbanos e em comunidades de difícil acesso levou a desenvolvereste Projeto à criação de um centro móvel de saúde para mudar as dificuldades deatendimento da população araucariense que aumentou significativamente,  tanto pelachegada de migrantes  ao nosso município,  quanto  aos que possuíam um plano desaúde e pela pandemia se agravou casos de dificuldades financeiras e cortaram gastoscom plano de saúde.Este  projeto  é  destinado  à  população  de  alta  vulnerabilidade  socialatravés  de  uma  Unidade  Móvel  de  atendimento  médico,  adaptáveis  às  diversassituações e localidades (Ônibus / Van / Box).O problema que se espera solucionar  através da implantação desteProjeto são as grandes filas de espera para consultas eletivas  Procedimento eletivo –(Procedimentos  médicos  que  são  programados,  ou  seja,  não  são  considerados  deurgência e emergência). O projeto “Saúde Itinerante” vai prestar atendimento médico ede enfermagem, fará o cadastro de pacientes e formação de grupos educativos; examespreventivos como câncer de mama e útero, atualização de calendário vacinal, aferiçãopressão,  testagem glicêmica,  além de ofertar testagem sorológica para HIV,  Sífilis  eHepatite. Ante o exposto, pede o recebimento da presente proposição que, apósanálise das Comissões Técnicas deste Poder Legislativo, seja submetida ao soberanoPlenário, onde desde logo roga-se a aprovação de todos os nobres Vereadores.Desta  forma,  solicito  ao  D.  plenário  apoio  para  que  obtenhamos  aaprovação deste projeto de lei.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁ                  Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato
Câmara Municipal de Araucária, 04 de Outubro de 2021.Sebastião Valter FernandesVereador
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  CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA ESTADO DO PARANÁ            Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato 

 
 

 
 

O vereador IRINEU CANTADOR no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição   PROJETO DE LEI Nº 203/2021  
Institui o “Dia da Cavalgada, do Cavaleiro e da Amazona” no Calendário Oficial de Eventos do Município de Araucária/PR, e dá outras providências   Art. 1º Fica Instituído no Calendário Oficial de Eventos do Município de Araucária, o Dia da Cavalgada, do Cavaleiro e da Amazona, a ser comemorado anualmente em 26 de setembro.  Parágrafo Único. No dia a que se refere o “caput” deste artigo, os criadores de cavalos e comitivas de cavaleiros e amazonas reunir-se-ão em desfiles pelas ruas de Araucária, objetivando firmar a importância da cultura de cavalgada como forma de proteção e cuidados com os animais, fortalecer o espírito campeiro e agregar adeptos da prática de cavalgadas  Art. 2º Ficam cientes que não será permitida a utilização de equipamentos e instrumentos que possam resultar em ferimentos aos animais, ou ainda, quaisquer dispositivos que possam acarretar violência ou sofrimento aos animais.  Art. 3° Está Lei entra em vigor na data de sua revogação, revogadas as disposições em contrário.        
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  CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA ESTADO DO PARANÁ            Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato 

 
 

 
 

JUSTIFICATIVA  A Cavalgada é uma manifestação cultural, realizado por grupo de cavaleiros e amazonas, entre adultos, jovens, crianças e idosos. A cavalgada pode ser realizada também por motivos religiosos, cívicos, diversão, esporte, ou associação de duas ou mais dessas atividades As cavalgadas no Brasil surgiram durante o processo de ocupação de território, entre os séculos XVII e XVIII. A cavalgada se tornou popular, um patrimônio histórico cultural, motivo de orgulho para quem a pratica. No município de Araucária existem diversos grupos praticantes de cavalgada, que periodicamente se reúnem em eventos locais para praticarem a modalidade e confraternizar. Com a aprovação da Lei o Poder Público poderá implantar ações que visem o desenvolvimento e apoio a prática esportiva equestre no município, bem como firmar parcerias nos termos e limites legais constitucionais   Câmara Municipal de Araucária, 24 de novembro de 2021 
  IRINEU CANTADOR 

Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁCOMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO -  CJREMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 203/2021Emenda Modificativa ao Projeto de LeiNº  203/2021,  que  “Institui  o  “Dia  daCavalgada, do Cavaleiro e da Amazona”no  Calendário  Oficial  de  Eventos  doMunicípio de Araucária/PR, e dá outrasprovidências”.Art. 1° Modifica-se o Art. 3°, que passa a vigorar com a seguinte redação:“Art. 3º Está Lei entra em vigor na data de sua publicação.”JUSTIFICATIVARecomendamos  as  alterações  acima,  para  que  cumpra  asdeterminações da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.
Sala das Comissões, 12 de Dezembro de 2021.ASSINADO DIGITALMENTEVer. Aparecido da ReciclagemRelator CJR
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICAS
PARECER N°   04/2022  – CJR  Da Comissão de Justiça e Redação sobre o  Veto Parcial doPrefeito  ao  Projeto  de  Lei  n°    132  /2021  ,  de  iniciativa  do  Vereador S  ebastião Valter Fernandes  ,  que “  Autoriza o Poder  Executivo  Municipal  a  instalar  catracas  eletrônicas  paracontrole  digital  de  acesso  de  alunos  em  UnidadesEducacionais  da  rede  municipal  de  ensino  do  Município  deAraucária e dá outras providências.”I – RELATÓRIOTrata-se do Veto Parcial do Executivo Municipal, ao Projeto de Lei nº 132/2021,Autoriza o Poder Executivo Municipal a instalar catracas eletrônicas para controle digitalde  acesso  de  alunos  em  Unidades  Educacionais  da  rede  municipal  de  ensino  doMunicípio de Araucária e dá outras providências.O Veto  em sua justificativa,  alegou  que o projeto faz imposições ao PoderExecutivo, sem prévio estudo e justificativa, fere o princípio da separação dos poderes enão  possui  a  respectiva  fonte  de  custeio,  estando  ausentes  os  demonstrativos  dosrespectivos impactos orçamentários e financeiros.Além do mais, foi apresentado parecer nº 317/2021, da comissão de justiçaredação,  pugnando  pela  rejeição  ao  Veto  Prefeitoral,  o  qual  não  foi  aprovado  pelosdemais membros desta comissão.É o breve relatório.II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃOInicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  eRedação a análise de Vetos a Projetos de Lei, conforme segue:“Art.  174. Comunicado  o  Veto,  as  razões  respectivas  serãopublicadas  no  Diário  da  Câmara  e,  em  seguida,  encaminhado  àComissão  de  Justiça  e  Redação,  que  deverá  oferecer  parecer  noprazo de 10 (dez) dias.”Além  do  exposto,  os  membros  da  comissão  de  justiça  e  redação  se  manifestaramcontrários  ao  parecer  proposto,  portanto,  necessário  se  faz  a  emissão  de  um  novoparecer conforme determina o Regimento Interno da Câmara Municipal de Araucária, emseu art. 56, VIII: Art. 56. As Comissões Permanentes observarão os seguintes princípios:Rua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 3641-5200
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICAS
VIII  – não  havendo  maioria  favorável  ao  voto  do  relator  ou  ao  voto  emseparado, novo relator será designado pelo Presidente da Comissão, para queem 3 (três) dias apresente novo parecer. (…)Dessa  forma,  cabe  a  esta  comissão  a  emissão  de  novo  parecer  para  oprocessamento do presente Veto parcial.Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânicado Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislarsobre matérias de interesse local:“Art. 30. Compete aos Municípios:I – legislar sobre assuntos de interesse local;”Além  do  exposto,  a  legislação  municipal,  discorre  sobre  o  poder  e  acompetência de autoria de Vereadores em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, a, daLei Orgânica Municipal de Araucária:“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador;”Contudo, reanalisando a matéria, bem como as razões que motivam o Veto doExecutivo Municipal, compreende-se o embaraço do projeto, e apesar de reconhecermoscomo relevantes e meritórias as intenções do autor, verifica-se que a matéria não poderáprosperar diante dos erros formais, legais e constitucionais apontados.Por  fim,  verifica-se que o Veto  parcial  aqui  tratado encontra-se coerente,  eatende aos aspectos legais exigidos e que competem a esta comissão, havendo óbice aoprosseguimento do Projeto de Lei nº 132/2021, e sendo então necessária a manutençãodo Veto Parcial do Executivo Municipal.III – VOTODiante de todo o exposto e, com base no que verificou-se através do presente,no que compete  à Comissão de Justiça e Redação,  o  Veto  ao  Projeto  de Lei  de nº132/2021,  apresenta  razão  em  seu  teor.  Assim,  SOMOS  PELA    MANUTENÇÃO   DO  VETO  PARCIAL  DO  EXECUTIVO  MUNICIPAL,  ao  qual  deve  ser  dado  ciência  aosvereadores, bem como, submetido a deliberação plenária para apreciação, nos termos doArt. 174 do Regimento Interno desta Câmara.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASDessa forma, submeto o parecer  para apreciação dos demais membros dacomissão. É o parecer.Câmara Municipal de Araucária, 16 de fevereiro de 2022.(assinado eletronicamente)Ben Hur Custódio de OliveiraVereador Relator – CJR
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICAS
PARECER N°   02  /2022 – CJR  Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Veto do Prefeitoao Projeto de Lei n°  150  /2021  , de iniciativa do vereador Irineu  Cantador,  que  “  Autoriza  a  instalação  de  câmeras  de  monitoramento  em  asilos  e  creches  públicas  e  obriga  ainstalação  nos  particulares  no  âmbito  do  município  deAraucária e dá outras providências ”.I – RELATÓRIOTrata-se do Veto do Executivo Municipal, ao Projeto de Lei nº  150/2021, queAutoriza a instalação de câmeras de monitoramento em asilos e creches públicas e obrigaa instalação nos particulares no âmbito do município de Araucária.O  Veto  em  sua  justificativa,  alegou  que  o  projeto,  em  tese,  violaria  aconstitucionalidade, contrariaria o princípio da separação e harmonia entre os Poderes,incorreria em vício de iniciativa, e conflitaria com o Código de Posturas do Município, alémde alegar  que é  contrário  ao  interesse  público  por  não  respeitar  a  inviolabilidade  dadignidade e da imagem.É o breve relatório.II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃOInicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  eRedação a análise de Vetos a Projetos de Lei, conforme segue:“Art.  174. Comunicado  o  Veto,  as  razões  respectivas  serãopublicadas  no  Diário  da  Câmara  e,  em  seguida,  encaminhado  àComissão  de  Justiça  e  Redação,  que  deverá  oferecer  parecer  noprazo de 10 (dez) dias.”Dessa  forma,  cabe  a  esta  comissão  o  processamento  do  presente  VetoPrefeitoral.Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânicado Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislarsobre matérias de interesse local:“Art. 30. Compete aos Municípios:I – legislar sobre assuntos de interesse local;”Rua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 3641-5200
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASAlém  do  exposto,  a  legislação  municipal,  discorre  sobre  o  poder  e  acompetência de autoria de Vereadores em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, a, daLei Orgânica Municipal de Araucária:“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador;”Ademais,  cumpre  arguir  que  a  presente  proposição  tem  por  objetivo  criarmecanismos visando a instalação de câmeras de monitoramento em asilos e crechespúblicas e nos particularesSendo  assim,  esta  propositura  proporcionará  uma  forma  alternativa  deacompanhar e avaliar como os idosos e crianças estão sendo cuidados em creches easilos, com o devido monitoramento ,consegue-se verificar se estes vulneráveis não estãosofrendo nenhum tipo de abuso ou negligência por parte da instituição responsável porestes. Por  fim,  verifica-se  que  o  Veto  aqui  tratado  encontra-se  incoerente  com  ointeresse público,  além dos demais aspectos  legais exigidos e que competem a estacomissão,não havendo óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei nº 150/2021, e sendoentão necessária a rejeição do Veto do Executivo Municipal.III – VOTODiante de todo o exposto e, com base no que verificou-se através do presente,no que compete  à  Comissão de Justiça  e Redação,  o  Veto  ao  Projeto  de Lei  de  nº150/2021, não apresenta razão em seu teor. Assim, SOMOS PELA   REJEIÇÃO   DO VETO  DO EXECUTIVO MUNICIPAL, ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como,submetido a deliberação plenária para apreciação, nos termos do Art. 174 do RegimentoInterno desta Câmara.Dessa forma, submeto o parecer  para apreciação dos demais membros dacomissão. É o parecer.Câmara Municipal de Araucária, 16 de Fevereiro de 2022.(assinado eletronicamente)Ben Hur Custódio de OliveiraVereador Relator – CJRRua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 3641-5200
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OFÍCIO EXTERNO Nº 5409/2021 Araucária, 14 de dezembro de 2021.Ao SenhorCelso Nicácio da SilvaDD. Presidente da CâmaraCâmara Municipal de GovernoAraucária/PRAssunto: Razões do Veto ao Projeto de Lei nº 165/2021 – PA nº 120162/2021
Senhor Presidente,Encaminhamos o Veto proposto pelo Executivo Municipal ao Projeto de Lei nº 165/2021 de autoria parlamentar, que obriga a empresa concessionária do serviço de transporte coletivo do Município de Araucária a instalar dispensadores de álcool em gel no interior dos veículos desse serviço. Sendo que se apresenta para o momento subscrevemo-nos.Atenciosamente,

GENILDO PEREIRA CARVALHOSecretário Municipal de Governo













CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICAS
PARECER     N°   03  /  2022  Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Veto do Prefeitoao  Projeto  de  Lei  n°  165/2021,  de  iniciativa  do  VereadorVagner  José  Chefer,  que “  Obriga  a  empresa  concessionária  do  serviço  de  transporte  coletivo  doMunicípio de Araucária PR a instalar dispensadores deálcool em gel no interior dos veículos desse serviço.  ”   I – RELATÓRIOTrata-se do Veto do Executivo Municipal, ao Projeto de Lei nº 165/2021, queobriga  a  empresa  concessionária  do  serviço  de  transporte  coletivo  do  Município  deAraucária, a instalação de dispensadores de álcool em gel no interior dos veículos desseserviço. O  Veto  em  sua  justificativa,  alegou  que  o  projeto  em  tese  contrariaria  oprincípio da separação e harmonia entre os Poderes, cria despesas sem a respectivafonte de custeio e incorria em vício de iniciativa.É o breve relatório.II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃOInicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  eRedação a análise de Vetos, conforme segue:Art. 174. Comunicado o Veto, as razões respectivas serãopublicadas  no  Diário  da  Câmara  e,  em  seguida,encaminhado  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  quedeverá oferecer parecer no prazo de 10 (dez) dias.Dessa  forma,  cabe  a  esta  comissão  o  processamento  do  presente  VetoPrefeitoral. Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânicado Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislarsobre matérias de interesse local: Art. 30. Compete aos Municípios: I – legislar sobre assuntos de interesse local;Rua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 3641-5200
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICAS
Além do exposto, a legislação municipal, discorre sobre o poder e a competênciade autoria de Vereadores em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, a, da Lei OrgânicaMunicipal de Araucária: Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboraçãode: § 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador; Desse modo, reanalisando a matéria tratada, não vislumbra-se óbice para oprosseguimento do veto, sendo pelo contrário, uma matéria que merece prosperar devidoa  sua  relevância.  Visto  que  trata-se  de  um momento  de  pandemia  e  os  transportescoletivos são muito utilizados pelos cidadãos, aumentando assim o contagio do vírus pelapopulação. Sendo assim o projeto de lei é efetivado para o bem comum da sociedadevisando sempre a busca do interesse público e a proteção da saúde das pessoas queutilizam este meio de transporte, o que torna o veto inviável. III – VOTODiante de todo o exposto e, com base no que verificou-se através do presente, noque compete à Comissão de Justiça e Redação,  o Veto ao Projeto de Lei nº  165/2021,não  apresenta razão em seu teor. Assim,  SOMOS PELA DERRUBADA DO VETO DOEXECUTIVO MUNICIPAL,  ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como,submetido a deliberação plenária para apreciação, nos termos do Art. 174 do RegimentoInterno desta Câmara.Dessa  forma,  submeto  o  parecer  para  apreciação  dos  demais  membros  dacomissão.É o parecer. Sala de Comissões, 18 de Fevereiro de 2022.(assinado eletronicamente)Pedro FerreiraPresidente – CJRRua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 3641-5200
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASPARECER N°   312  /2021 – CJR  Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projetode  Lei  n°    206  /2021  ,  de  iniciativa  da  ComissãoExecutiva que “Institui  o programa menor aprendizno  âmbito  do  Poder  Legislativo  do  Município  deAraucária”. I – RELATÓRIOTrata-se do Projeto de Lei nº 206/2021, que institui o programa menor aprendizno âmbito do Poder Legislativo do Município de Araucária.Justifica,  a Comissão Executiva que  o programa tem como objetivo dar umaoportunidade  a  adolescentes  e  jovens  para  que  ingressem no  mercado  de  trabalho,possibilitando que aprendam uma nova profissão e comecem a buscar a independênciafinanceira, além de poder ajudar na própria manutenção da vida familiar.Narra ainda, que  “o programa é dividido em duas frentes: o aprendizado emsala de aula, em que o aprendiz faz um curso de qualificação em alguma instituiçãocredenciada;  e  a  necessária  prática  desse  conhecimento  em  atividades  a  seremdesenvolvidas no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Autarquias do município deAraucária.”É o breve relatório.II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃOÉ  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e  Redação  aanálise de projetos de lei com matérias referentes aos aspectos constitucionais, legais,regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:“Art. 52. CompeteI – à Comissão de Justiça e Redação, os aspectos constitucionais,legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica  legislativa  de  todas  asproposições  e  elaboração  de  redação  final,  na  conformidade  doaprovado, salvo as exceções previstas neste Regimento (Art. 154, §2º Art. 158; Art. 159, inciso III e Art. 163, 2º);Rua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 3641-5200
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASDessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente Projeto.Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânicado Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislarsobre matérias de interesse local:“Art. 30. Compete aos Municípios:I – legislar sobre assuntos de interesse local;Além disso, verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e acompetência de autoria do Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, “a” daLei Orgânica Municipal de Araucária:“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador;”Vale destacar que o presente projeto visa amparar o que prevê o art.  6º daConstituição Federal: “Art.  6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, otrabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdênciasocial,  a  proteção  à  maternidade  e  à  infância,  a  assistência  aosdesamparados, na forma desta Constituição.”O  art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) prevê o contrato deaprendizagem, em que o empregador assegura ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24(vinte e quatro) anos, formação técnico profissional compatível com seu desenvolvimentofísico,  moral  e  psicológico,  e  o  aprendiz  a  executar  com zelo  e  diligência  as  tarefasnecessárias a essa formação.Além disso, a Lei Orgânica do Município de Araucária, em seu art. 27, I, prevêque  à  Comissão  Executiva  cabe  a  iniciativa  de  projeto  de  lei  que  disponha  sobre  aestrutura da Câmara Municipal, que crie ou extinga cargo, emprego ou função.Por fim, verifica-se que a proposição aqui tratada encontra-se em concordânciacom os demais  aspectos legais exigidos e que competem à esta comissão, não tendoimpedimento para a regular tramitação da propositura, porém se faz necessária emendasupressiva e  modificativa para  que possa  tramitar regularmente,  conforme  aponta  oparecer jurídico.Rua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 3641-5200
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICAS
III – VOTOPortanto, com base no que verificou-se através do presente, no que compete àComissão de Justiça e Redação, não vislumbra-se óbice ao prosseguimento do Projetode Lei  de  nº  206/2021.  Assim,   SOMOS PELO PROSSEGUIMENTO DO REFERIDOPROJETO DE   LEI  , ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetidoa  deliberação  plenária  para  apreciação  conforme o  Regimento  Interno  desta  CâmaraLegislativa. Dessa forma, submeto o parecer para apreciação dos demais membrosdas comissões. É o parecer.Câmara Municipal de Araucária, 15 de fevereiro de 2022.(assinado eletronicamente)Ben Hur Custodio de OliveiraVereador Relator - CJR
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁ            Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato
PARECER Nº 001/2022 Da comissão de Educação e Bem-estar Social, sobre oProjeto de Lei n° 197/2021, de iniciativa do VereadorAparecido Ramos, que “Institui o Dia Municipal de ArtesMarciais no calendário de Comemorações Oficiais doMunicípio de Araucária”.I – RELATÓRIOTrata-se  do  Projeto  de  Lei  nº  197/2021,  de  autoria  do  vereador  AparecidoRamos, que  “Institui o Dia Municipal de Artes Marciais no calendário de ComemoraçõesOficiais do Município de Araucária.” Justifica o Vereador Aparecido que o objetivo da Lei é promover reconhecimentoda sociedade Araucariense para com as categorias esportivas que exigem de seus atletas,elevado nível  de  disciplina,  preparo  e profissionalismo,  sobretudo,  no  condicionamentomental e físico em equilíbrio harmônico para o aprimoramento de seu grande rendimento.O vereador ressalta  “Ao propor a inclusão no calendário municipal da SemanaMunicipal de Artes Marciais, não só incentivaremos a prática de esporte aos sedentários,mas também oportunizaremos, todos aqueles que já praticam a respectiva modalidadeesportiva e de luta, ter o espaço para divulgar e intercambiar informações, conceitos emelhores técnicas e práticas esportivas que sabemos é de elevada complexidade e queexige alto rendimento. Além disso, projetaremos o nome da cidade de Araucária para todoo país, de forma a receber e sediar esses encontros e eventos, se assim for o desejodesses atletas profissionais.”
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁ            Edifício Vereador Pedro Nolasco PizzatoII – ANÁLISE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E BEM-ESTAR SOCIALCompete a Comissão de Educação e Bem-estar Social, analisar a matéria quediga  a  respeito ao  ensino,  ao  patrimônio  histórico  e  cultural,  à  ciência,  às  artes  e  àassistência social. Art. 52° Compete(…)III  - à Comissão de Educação e Bem-Estar Social, matéria que digarespeito ao ensino,  ao patrimônio histórico  e cultural,  à  ciência,  àsartes e à assistência social; Desta forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.Em tempo,  a  Constituição Federal  em seu artigo 30,  I  e  a  Lei  Orgânica doMunicípio de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar sobrematérias de interesse local:Art. 30. Compete aos Municípios:I – legislar sobre assuntos de interesse local;Verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a competênciade autoria de Prefeito em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, b da Lei OrgânicaMunicipal de Araucária: “Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador;
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁ            Edifício Vereador Pedro Nolasco PizzatoAs artes marciais trabalham com vários valores como: respeito ao outro, nãoviolência, cooperação, respeito às regras, entre outros. A atividade também desenvolve acapacidade para superação de desafios e que a principal competição não está no outrooponente,  mas nele mesmo.  Ou seja,  ensina todos a lidarem e a superarem os seuspróprios limites.Integrando a data ao calendário do Município, valorizará e incentivará a práticafísica  e  mental,  abrangendo  todas  modalidades  de  artes  maciais.  No  dia  dascomemorações poderão ser  realizadas  competições,  concursos entre  participantes  dasacademias, homenagens a professores e alunos e demostrações públicas.Reconhecemos  como  relevantes  e  meritórias  as  razões  que  justificam  apretensão  do  Vereador, verifica-se  que  a  propositura  aqui  tratada  encontra-se  emconcordância  com  os  demais  aspectos  legais,  não  havendo  impedimento  para  acontinuidade da tramitação do projeto.III – VOTODiante  do  exposto  e  no  que  se  verificou,  no  que  compete  à  Comissão  deEducação e Bem-estar Social, não vislumbra óbice ao prosseguimento do Projeto de Lein°197/2021, desde modo,  SOU FAVORÁVEL AO PROSSEGUIMENTO DO PRESENTEPROJETO DE LEI e solícito aos demais vereadores que compõe essa comissão a votaremfavoravelmente a esse Projeto de Lei.É o parecer.Câmara Municipal Araucária, 17 de Fevereiro de 2022. 
Vilson CordeiroVereador Relator – CEBES(Assinado Eletronicamente)
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASPARECER N° 02/2022Da Comissão de Educação e Bem-estar Social, sobreo Projeto de Lei Ordinária n°203 e 2021, de iniciativado  Vereador  Irineu  Cantador  que  institui  o  “Dia  daCavalgada,  do  Cavaleiro  e  da  Amazona”  noCalendário  Oficial  de  Eventos  do  Município  deAraucária/PR, e dá outras providências.Relator: Sebastião Valter Fernandes – Cidadania I – RELATÓRIOTrata-se de projeto de lei  nº 203/2021 de iniciativa do  Vereador  IrineyCantador,  que  institui  o  “Dia  da  Cavalgada,  do  Cavaleiro  e  da  Amazona”  noCalendário  Oficial  de  Eventos  do  Município  de  Araucária/PR,  e  dá  outrasprovidências.O Ilustre Vereador justifica sua proposição afirmando que “ A Cavalgada éuma manifestação cultural,  realizado por  grupo de cavaleiros e amazonas,  entreadultos, jovens, crianças e idosos”. Completa ainda afirmando que: “No município deAraucária existem diversos grupos praticantes de cavalgada, que periodicamente sereúnem em eventos locais para praticarem a modalidade e confraternizar”  e que“Com a aprovação da Lei  o  Poder  Público poderá implantar  ações que visem odesenvolvimento e apoio a prática esportiva equestre no município, bem como firmarparcerias nos termos e limites legais constitucionais”. É o relatório. 1
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASII – ANÁLISECompete  a Comissão de Educação e  Bem-Estar  Social,  matéria  que diz  arespeito  ao  ensino,  ao  patrimônio  histórico  e  Cultural,  à  ciência,  às  artes  e  àassistência Social, conforme o inciso IV, do Art. 52 do Regimento Interno da CâmaraMunicipal de Araucária, conforme segue:“Art. 52° Compete(…)IV  -  à  Comissão  de  Educação  e  Bem-Estar  Social,matéria  que  diga  respeito  ao  ensino,  ao  patrimôniohistórico  e  cultural,  à  ciência,  às  artes  e  à  assistênciasocial;Tendo em vista o Art. 30°, inciso I da Constituição Federal e posteriormentetranscrito para a Lei Orgânica de Araucária, através do Art. 5, inciso I, que competeao Município legislar sobre interesse local. “Art. 30. Compete aos Municípios:I - legislar sobre assuntos de interesse local;”Em consideração o Art.  40°,  § 1°,  “b” da lei  orgânica do Município deAraucária,  os  projetos de lei  podem ser  de  autoria  do  prefeito,  conforme constaabaixo, “Art. 40 O processo legislativo compreende a elaboraçãode:§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador2
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASO presente projeto também está de acordo com o  artigo 10, II  da LeiOrgânica do Município de Araucária: Art. 10 – Compete à Câmara Municipal deliberar sobrematéria da competência do Município,  sujeita  à sançãodo Prefeito, especialmente sobre:(…)II  –  orçamento  e  abertura  de  créditos  especiais  esuplementares Diante  do  exposto,  conclui-se  que  não  há  impedimento  legal  para  oprosseguimento do projeto, e portanto declaro ser  FAVORÁVEL ao Projeto de LeiOrdinária 203/2021.III – VOTODiante  do  exposto,  sou,  no  que  me cabe  examinar,  FAVORÁVEL aotrâmite  do  Projeto  de  Lei  nº203/2021.  Desta  forma  solicito  apoio  dos  demaisvereadores  que  compõe  essa  comissão  para  votarem  favoravelmente  a  esteparecer. 
Sala das Comissões, 18 de fevereiro de 2022. Sebastião Valter FernandesRelator
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASVOTAÇÃO DO PARECER APRESENTADO PELO RELATOR DA COMISSÃO DEEDUCAÇÃO E BEM ESTAR SOCIAL SOBRE O PROJETO DE LEI 203/2021Membro Favorável Contrário Ausente AssinaturaVer. Vilson CordeiroVer. Ricardo Teixeira de Oliveira 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASPARECER N° 02/2022Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lein°  204 de 2021, de iniciativa do Vereador Irineu Cantador, que“Dispõe  sobre  a  criação  da  Semana  de  incentivo  ao  uso  debicicletas e respeito aos ciclistas do município de Araucária/PR edá outras providências.”Relator: Pedro Ferreira de Lima I – RELATÓRIOA Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei n° 204de  2021,  de  iniciativa  do  senhor  vereador  Irineu  Cantador,  que  dispõe  sobre  acriação da Semana de incentivo ao uso de bicicletas e respeito  aos ciclistas domunicípio de Araucária.Justifica, o Senhor Vereador, que “o uso de bicicletas utilizado tantocomo  meio  de  transporte  pessoal,  como  algo  para  lazer  e  bem  estar,  está  seconsolidando como tendência mundial, bem como em nosso Município. Todavia, asvias urbanas dominadas por veículos motorizados, acabam se tornando ambientesperigosos  para  os  ciclistas,  vez  que  falta  a  conscientização  de  boa  parte  dosmotoristas que acabam não respeitando aqueles que conduzem bicicletas. Salienta-se que o Município de Araucária vem se adaptando a essa tendência crescente douso de bicicleta, implantando cliclovias nas ruas e dando suporte em seus parques epraças para que as pessoas possam andar de bicicleta com segurança. O Dia doCiclista  é comemorado nacionalmente em 19 de agosto,  por  isso seria  de sumaimportância que a data seja comemorada na terceira semana do mês de agosto.”É o breve relatório.
1
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASII – ANÁLISE Compete  a  Comissão  de Finanças  e  Orçamento analisar  matériastributárias, abertura de crédito adicional, os projetos do Plano Plurianal, da Lei dasDiretrizes Orçamentárias, entre outros conforme o inciso II, “a” e “b” do Art. 52 doRegimento Interno da Câmara Municipal de Araucária, conforme segue:“Art. 52° CompeteII  –  à  Comissão  de  Finanças  e  Orçamento,  os  aspectoseconômicos e financeiros, especialmente:a) matéria tributária, abertura de crédito adicional, operaçõesde crédito, dívida pública, anistias e remissões de dívidas, eoutras que direta  ou indiretamente  alterem a despesa  ou areceita do Município, ou repercutam no Patrimônio Municipal;b)  os  Projetos  do  Plano  Plurianual,  da  Lei  de  DiretrizesOrçamentárias, Projeto de Orçamento Anual e a Prestação deContas do Executivo e da Mesa da Câmara;Tendo em vista o art. 10, II, da L.O.M.A, que estabelece competênciassobre, nos ensina, conforme a seguir, Art. 10 Compete  à Câmara Municipal deliberar sobre matériada  competência  do  Município,  sujeita  à  sanção  do  Prefeito,especialmente sobre:II  –  orçamento  e  a  abertura  de  créditos  especiais  esuplementares;Ainda temos que  Segundo o artigo 40, §1º, “a”, da Lei Orgânica domunicípio  de  Araucária,  os  projetos  de  lei  podem  ser  de  autoria  do  Vereador,conforme artigo abaixo, Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:§ 1o A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador;  2
Assinado por Pedro Ferreira De Lima, VEREADOR em 18/02/2022 as 10:17:56.

Documento de 4 páginas assinado eletronicamente pelo signatário acima, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2 de 24 de Agosto de 2001 e nos termos do Art. 9º, § 1º da
Resolução nº 74 de 26 Março de 2020. Para verificar a autenticidade desse documento acesse: https://e-chronos.com.br/cma/validadoc/#/v=103920&c=OG9R92.

https://e-chronos.com.br/cma/validadoc/#/v=103920&c=OG9R92


 CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASE,  conforme  o  art.  6º  da  Constituição  Federal,  da  justificativa  dopresente Projeto em análise: “Art.  6º  São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  aalimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  transporte,  o  lazer,  asegurança, a previdência social, a proteção à maternidade e àinfância,  a  assistência  aos  desamparados,  na  forma  destaConstituição.” Diante do exposto, no que cabe a Comissão de Finanças e Orçamentoexaminar, favoráveis ao Projeto de Lei nº 204/2021.III – VOTO Diante  das  razões  apresentadas  acima,  não  foi  encontradoimpedimentos que limitem sua tramitação. Desta forma, no que cabe a Comissão deFinanças  e  Orçamento  analisar  SOMOS  PELO  PROSSEGUIMENTO  DOREFERIDO PROJETO DE LEI, ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bemcomo, submetido a deliberação plenária  para apreciação,  conforme o RegimentoInterno desta Câmara Legislativa. É o parecer. Sala das Comissões, 18 de fevereiro de 2022.
(assinado eletronicamente)Pedro Ferreira de LimaVereador Relator – CFO
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